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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. CONDENAÇÃO 

DEFINITIVA. INVIABILIDADE DO HABEAS CORPUS. USO DE 

ALGEMAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE EVIDENTE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A coisa julgada é garantia constitucional e impede, em regra, que 

sejam rediscutidos indefinidamente processos findos. Essa medida visa 

assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, fundamentais para a 

eficácia do sistema judiciário.

2. Embora seja relativo o trânsito em julgado de condenação penal, a 

ação revisional é o meio legal para corrigir eventual erro judiciário ou 

injustiças. Inviabilidade do habeas corpus.

3. Ausência de ilegalidade evidente. A contenção durante o Júri foi 

justificada pela necessidade de segurança, diante do espaço limitado, da 

quantidade de pessoas presentes e do reduzido efetivo policial. Uso de 

algemas somente nos tornozelos do réu, que estava vestindo roupas civis 

e calças compridas.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. CONDENAÇÃO 

DEFINITIVA. INVIABILIDADE DO HABEAS CORPUS. USO DE 

ALGEMAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE EVIDENTE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A coisa julgada é garantia constitucional e impede, em regra, que 

sejam rediscutidos indefinidamente processos findos. Essa medida visa 

assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, fundamentais para a 

eficácia do sistema judiciário.

2. Embora seja relativo o trânsito em julgado de condenação penal, a 

ação revisional é o meio legal para corrigir eventual erro judiciário ou 

injustiças. Inviabilidade do habeas corpus.

3. Ausência de ilegalidade evidente. A contenção durante o Júri foi 

justificada pela necessidade de segurança, diante do espaço limitado, da 

quantidade de pessoas presentes e do reduzido efetivo policial. Uso de 

algemas somente nos tornozelos do réu, que estava vestindo roupas civis 

e calças compridas.

4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

BRUNO MARCEL DE OLIVEIRA agrava da decisão que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado contra acórdão de apelação, transitado em 

julgado.

A parte assinala que, em ata de julgamento, houve requerimento 

oportuno de retirada de algemas, indeferido pelo Juiz, o que caracteriza nulidade 

absoluta, pois não havia nenhum indicativo concreto de periculosidade do réu.

Requer a concessão da ordem pelo colegiado, para anulação do 

julgamento.

VOTO

O agravante, condenado por homicídio triplamente qualificado e por 

ocultação de cadáver, no ano de 2021, insurge-se contra o julgamento de apelação, 

encerrado em 24/11/2022.

A coisa julgada, assim como o habeas corpus, é garantia constitucional 

e impede que, em regra, uma decisão definitiva seja contestada ou modificada, a 

fim de assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, essenciais à eficácia do 

sistema judiciário.

Ressalto que a revisão criminal é o meio extraordinário que existe no 

ordenamento pátrio para a relativização da coisa julgada penal. Esta Corte, em 

diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de uso do habeas corpus em 

substituição à revisão criminal, posicionando-se no sentido de que "o trânsito em 

julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da 

competência deste Sodalício, torna incognoscível o pedido de habeas corpus" 

(AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 

julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024).

Adicionalmente, não se verifica intolerável ilegalidade, passível de 
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justificar a concessão da ordem, de ofício, pois o "Juiz Presidente consultou o 

responsável pela escolta, o qual informou que, diante do baixo contingente de 

policiais, não poderia garantir a segurança se fossem retiradas as algemas das mãos 

e dos tornozelos dos réus" (fl. 2.734).

Assim, "diante do espaço reduzido, da quantidade de pessoas no local e 
do limitado efetivo policial devido às restrições da pandemia de Covid-19, o 
magistrado presidente, como forma de garantir a integridade de todos, inclusive 
dos próprios acusados, bem como a higidez dos debates, deferiu a retirada das 
algemas das mãos, permanecendo apenas nos tornozelos (fl. 2549)" (fl. 2.735).

O acórdão recorrido está conforme a jurisprudência desta Corte, uma vez 
que:

[...]  não há falar em nulidade do ato, porquanto há fundamentação 
concreta para o uso de algemas, tendo em vista que o Juiz 
determinou a manutenção da utilização de algemas nas mãos do 
paciente e "marca-passo" nos tornozelos, em razão da falta de 
estrutura do prédio do fórum, buscando proteção à integridade 
física de todos os presentes [...] (AgRg no HC n. 822.930/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

Segundo o entendimento de ambas as Turmas que compõem a Terceira 

Seção deste Superior Tribunal, "o emprego de algemas durante o julgamento 

plenário não viola a Súmula vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal, 

quando necessário para garantir a segurança de todos os presentes, como 

demonstrado pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri no caso" (AgRg no HC n. 

740.118/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, 

DJe de 19/10/2023).

Verifica-se que o réu estava com roupas civis, de calças compridas e sem 

algemas nas mãos. Não havia uma imagem impressionante, que levasse a um pré-

julgamento e fosse entendida como símbolo de culpa. Foi mantida a contenção 

apenas nos pés, após a consulta da escolta, ante a necessidade justificada da 

segurança dos presentes (espaço apertado, poucos policiais, condições do plenário).

Em situação similar, o colegiado rechaçou a tese de nulidade, por 
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verificar que o "Magistrado presidente ponderou a respeito das declarações dos 

agentes policiais e penitenciários, concluindo pela adequação do uso 

de algemas durante a sessão de julgamento do Tribunal do Júri. 3. Agravo 

regimental desprovido" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.168.380/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 

23/10/2023).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO MARCEL DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : JULIO CESAR LIMA ERGESSE
CORRÉU : MAYARA BORGES DE ABRANTES
CORRÉU : ODILAN ALVES SOBRINHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO MARCEL DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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